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MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentíssim os Sen hores Vereadores,

O presente Projeto de Lei vem no sentido de estabelecer requisitos para provimento

de cargos e limites claros na relação entre interesse público e particular respeitando os

princípios da moralidade e da impessoalidade, em relação ao acesso aos cargos

públicos em âmbito municipal.

Com este projeto pretende-se impedir a prática de favorecimento na nomeação de

parentes em cargos públicos no município de ltapeva/SP, coadunando a legislação ao

interesse da sociedade, em estrita observância da autonomia legislativa municipal,

Tal medida impÕe regra geral de moralidade administrativa, com o objetivo de atender

os princípios previstos na Constituição Federal (caput do artigo 37), que lembra: "A

administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência".

A jurisprudência do STF, a exemplo do Recurso Extraordinário no 570.392/RS, definiu

de que não é privativa do chefe do Poder Executivo a competência para a iniciativa

legislativa de lei sobre nepotismo na administração pública. No julgamento em questão,

a ministra Cármen Lúcia se posicionou no sentido de que leis com esse conteúdo dão

concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade. Vejamos:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO
GERAL. LEI PROIBITIVA DE NEPOTISMO. VíCIO FORMAL
DE INICIATIVA LEGISLATIVA: INEXISTÊNCIA. NORMA
COERENTE COM OS PRINCÍPIOS DO ART. 37, CAPUT,
DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA. RECURSO
EXTRAORDI NARIO PROVI DO.
1. O Procurador-Geral do Estado dispÕe de legitimidade para
interpor recurso extraordinário contra acórdão do Tribunal de
Justiça proferido em representação de inconstitucionalidade
(art. 125, § 2o, da Constituição da República) em defesa de lei
ou ato normativo estadual ou municipal, em simetria a mesma
competência atribuída ao Advogado Geral da União (art, 103,

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg,tlr - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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§ 3o, da Constituição da República). Teoria dos poderes
implícitos . 2. Não é privativa do Chefe do Poder Executivo
a competência para a iniciativa legislativa de lei sobre
nepotismo na Administração Pública: leis com esse
conteúdo normativo dão concretude aos princípios da
moralidade e da impessoalidade do art. 37, caput, da
Constituição da República, que , ademais, têm
aplicabilidade imediata, ou seja, independente de lei.
Precedentes. Súmula Vinculante n. 13. 3. Recurso
extraord i ná rio provido.

Neste sentido, é importante que municípios e câmaras e outras instituiçôes adotem leis

próprias para reforçar a determinação constitucional, estabelecendo outras restrições,

além daquelas recomendadas pelo Ministério Público,

Como efeito ilustrativo, a palavra "nepotismo" é de origem latina que na ldade Media

denominava a autoridade que os sobrinhos (nepotes) ou netos (nepos) do Papa

desempenhavam na administração eclesiástica. No serviço público, a derivação da

palavra foi atribuída a prática de contratações de parentes do membro do Poder quando

são contratados para empregos temporários, cargos comissionados ou colocados em

função gratificada apenas por causa do laço de parentesco em sentido amplo,

No Supremo Tribunal Federal, a súmula vinculante 13 em linha de princípio estabelece

a proibição da contratação de familiares de autoridades ou de servidores investido em

cargo de direção, chefia ou assessoramento por parte dos órgãos dos três poderes

(Executivo, Legislativo e Judiciário).

Alem disso, diversos entes da federação já possuem leis nesse teor.

Portanto, levando-se em conta que a prática do nepotismo viola os princípios

norteadores da administração pública, tais como, a legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, solicitamos aos vereadores (as) desta Casa a

aprovação da presente matéria, visando estabelecer requisitos para provimento de

cargos públicos em âmbito municipal.

[15) 3524-920A - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PROJETO DE LEI OO92I2O25

Autoria: Aurea Rosa

VEDA a nomeação de parentes de autoridades

para os Cargos de Provimento em Comissão e de

Secretários M un icipais no Serviço Público

Municipal dos Poderes Executivo e Legislativo do

Município de ltapeva/SP.

A Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, APROVA o

seguinte PROJETO DE LE!:

Art. 10 É vedada a nomeação para o exercício do Cargo de Secretário Municipal,

Procurador Geral do Município, Controlador Geral do Município ou Cargo de Provimento

em Comissão, de cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o quarto grau, seja da própria autoridade nomeante, seja de qualquer outro

agente deste Município que esteja investido em cargo de direção, chefia ou

assessoramento, principalmente dos seguintes agentes públicos:

I - Prefeito (a), Vice-Prefeito (a), Secretário (a) Municipal, Procurador (a) Geral do

Município e Controlador (a) Geral do Município;

ll - Vereadores (as);

Art. 2o Cabe aos (às)titulares dos órgáos e entidades da administração pública municipal

exonerar ou dispensar agente público nomeado de forma contrária as disposições desta

lei, de que tenham conhecimento, ou requerer igual providência à autoridade encarregada

de nomear, designar ou contratar, sob pena de responsabilidade.

Art. 30 O nomeado ou designado, antes da posse, declarará por escrito não ter relação

familiar ou de parentesco que importe prática vedada na forma desta Lei,

Art.40 São nulos os atos de nomeação ou designação praticados em desacordo com o

disposto nesta Lei, importando a sua desobediência em ato de improbidade

administrativa, nos termos do § 40 do art. 37 da Constituição Federal e Lei Federal no

8.429, de 2 de junho de 1992.

\-./
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AÉ. 5'Esta Lei não se aplica aos servidores públicos municipais efetivos designados para

Funções de Confiança ou nomeados para Cargos de Provimento em Comissão.

Art. 6 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Palácio V de maio de2025.

v

Euclides Modenezi

AUREA

VER

[15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Rrcunso ExtnlonplNÁnlo 570.392Rto GnlNou po Sut'

RUTATORA

RucrE.(s)
Pnoc.(e/sXns)

Rucno.(a/s)
Anv.(a/s)

PrnNÁruO

:MlN. CÁRMEN LÚcn
:EsreDo Do Rto GnaxDE Do Rut,

:PROCURADOR-GERAL DO ESTEDO DO RIO

GnexDE DO SUr

:PRSFEITo Do MUxICÍPIo DE GentBALDI

:GreDIMIn CUIELE r OurRo(e/s)

\-/

\-/

EMCNTA: RECURSO EXTRAONPNVáNTO. REPER CUSSÃO GERAL,

LEt pRorBrrrrA DE NEporISMo. vÍcto FoxmeL DE INI:IATrr.A
LEGISLATNA: NVTXTSTÉNCIÁ. NOR&ÍÁ COERENTE COM OS

pnnvcÍpros Do ART. s7, cApur, DlcoNsrl?utçÃo DAREptJBLtcA,

RECURS o ExrnAonprxáRro PRo wDo,
l. O Procurador-Geral do Estado dispõe de legitimidade para

interpor rectrrso extraordinário contra acórdão do Tribunal de ]ustiça
proferido em representação de inconstitucionalidade (aft. L25, § 2e, da

Constituição da República) em defesa de lei ou ato normativo estadual ou

municipal, em simetria a mesma competência atribuída ao Advogado-

Geral da União (art. 1.03, § 3e, da Constituição da República). Teoria dos

poderes implícitos.

2. Não é privativa do Chefe do Poder Executivo a competência para a

iniciativa legislativa de lei sobre nepotismo na Administração Pública: leis

com esse conteúdo normativo dão concretude aos princípios da

moralidade e da impessoalidade do art. 37, caput, da Constituição da

República gü€, ademais, têm aplicabilidade imediata, ou sej+

independente de lei. Precedentes. Súmula Vinculante n. 13.

3. Recurso extraordinário provido.
AEQBDÃ9

l

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do

Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a Presidência da

Ministra Cármen Lúcia (Vice-Presidente), na conformidade da ata de

julgamento e das notas taquigráficas/ por unanimidade, em reieitar as

Documento assinado digitalmente conforme MP n'2.200-21200't de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço elehônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7516753.
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preliminaÍes. O Tribunú por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio,
deu provimento ao Íecurso para cassaÍ o acórdão recorrido,
reconhecendo constitucional a Lei no 2.04011990 do Município de

Garibaldi, firmando-se a tese de que leis que tratam dos casos de

vedação a nepotismo não são de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder

Executivo, nos termos do voto da Relatora. Ausente, justificadamente, o

Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente), em viagem à Itália para

participar da "L0Lê Sessão Plenária da Comissão de Yeneza".

Brasíha, 11, de dezembro de 2014.

^\
Ministra CÁnMEN LÚCIA - Relatora

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2l2OO1 de 24108t2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/Árvww.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7516753.
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RnTaTORA

Rncrn.(s)
Pnoc.(a/sXus)

Rncno.(a/s)
Apv.(a/s)

:MrN. CÁRMEN Lúcm
:EsreDo Do Rlo GnexDE Do Rur
:PRocuRADoR-GERAL Do EsreDo Do

GneNDE Do Sur
:PRSFEITo Do MUNIcÍpIo DE GantBALDI

:GTaDIMIR Cumru E Ourno(e/s)

Rro

\-/

\-/

BEL AIÓ BIO

A SnNHoRA MINISTRA CÁnnaEN LÚCTE (RTLATONE):

1. Recurso extraordinário interposto pelo Rio Grande do Sul contra

acórdão proferido pelo Tribunal de ]ustiça do Rio Grande do Sul nos

seguintes termos:

"coNSTrrucroNAL, aÇÃo DIRETA. cÁRcos
puBLrco* nrsrnlç,4o À rNwsrtDuRA EM cÁRcos
COMISSIONÁDOS. 'NEPOT/SMO" LEI DE INICIATMA DO

LEGISLATMO LOCAL, INCONSTITUCIONALIDADE

FORlttaL.

L. Embora constitucional, materialmente, a restrição à

inaestidura de parentes em cargos em comissã0, banindo o chamado

'nepotismo', conforme proclamou o STF (ADln 1,52L-4-RS, ReL Min.

MARCO eUnÉUO), tratando-se de matéria respeitante ao regime

jurídico dos sentidores do Município, a iniciatiaa do processo

legislatiao compete, consoante o modelo nacional, obrigatório para

Estados e Municípios (ADln 872-RS, Rel. Min. SEPULWDA

PERTENCEL ao Chef, do Executitto.

2. AÇAO DTRETAIULGADAPROCEDENTE.', (fl. 70)

Contra esse acórdão foram opostos embargos de declaração,

rejeitados pelo Tribunal. a quo.

2. O Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul interpôs

recurso extraordinário em defesa da Lei n.2.04011990 do Município de

Garibaldi-RS, declarada inconstitucional pelo acórdão recorrido.

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraeshutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/poíal/autenticacao/ sob o número 7196832.
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Após sustentar a existência de repercussão geral da questão

constitucional suscitada no recurso extraordinário, defende o Recorrente

que:

"Desde logo, deoe ser afastado o argumento relatioo ao alegado

oício de iniciatiaa flegislativa) tendo-se presente que, cuidando de

matéria afeta à qualidade dos serztidores - parentesco - não há que se

falar em competência inaugural do Chefe do Executiao municipal,

uma oez que não se está atuando legislatioamente no sentido de

regular a uiação, alteração e extinção de cargo, função ou emprego do

Poder Executiao e autarquia do município ou no que diz com a

organização administratioa dos seroidores ou seu regime jurídico mas,

significa o estabelecimento de um princípio da moralidade

administratioa, bem como de impessoalidade na gestão pública, que

deaem pautar a atuação dos Poderes Públicos" . (fI. 107)

Argumenta que

"não há que se trazer à colação o tema da iniciathta do Prefeito

Municipal no que concerne à organização e regência dos seroiços no

âmbito local, quando se está diante de regra que oisa estabelecer

parâmetros éticos para a contratação de pessoal no âmbito da

Administração Pública, conteúdos já insertos no ordenamento pátrio,

quando lidos pela perspectioa constitucional, a partir dos princípios

que pautam a ação administratioa do Estado em todos os seus níaeis,

Ou seja: a norma da Constituição Estadual - art. 60, ll, b - não

diz com a definição principiológica de oedação do nepotismo no

município como corolário dos princípios da moralidade e da

impessoalidade da Administração Públicat apenas atribui competência

ao Prefeito Municipal no que respeita ao prooimento de cargos no ente

federndo local, desde que este respeite e atue em consonância com

aqueles princípios maiores" . (fl. 111-112)

0b

Ã.

Requer o provimento do recurso extraordinário para que seja

julgada a improcedência da ação direta estadual.

3. Em contrarrazóes, o Prefeito do Município de Garibaldi-RS reforça

Documento assinado digitalmente conforme MP n'2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7196832.
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suas alegações de haver, na Lei municipal n.2.04011990, vícios formais e

materiais de inconstitucionalidade, por afronta aos arts. 50, 8e, 10, 20,

caput,32 e 60, Í1, b, da Constituição do Rio Grande do Sul e arts. 5e, inc.

XIII,2g,3Z incs. I e I[ eL25 da Constituição da República.

E acentua que

"não pode o Legislador Municipal, em matéria estrutural e

administratiaa do Município, de exclusioa competência e iniciatiaa do

Poder Executiao Municipal, pretender introduzir modificações

estruturais, constituindo-se em ingerência indeoida na matéria de

administraçã0, o que implicaria no rompimento da independência que

deoe predominar entre os Poderes.

Também restou implícita a tese já consagrada de que o

proaimento de cargos de confiança, também da competência do mesmo

Poder, não pode ser condicionado a quaisquer requisitos, além

daqueles normais e naturais pflra a assunção de qualquel munus

pítblico" . (f1.794)

"o texto constitucional é muito claro. Estabelece que os cargos

em comissão são de lfure nomeaçã0, não estabelecendo nenhum

requisito a ser ?reenchido pelo candidato e muito menos restringindo

o acesso de quem quer que seja, Se a Constituição não restringe o

acesso, não há como aceitar que uma lei ordinária, de menor

hierarquia, estabeleça requisitos de acesso em contrariedade à Carta

Magna.

Se a nomeação de parentes fosse oedada, o legislador colocaria no

texto constitucional essa restriçã0, não cabendo ao Poder ludiciário
estender a interpretação da norma constitucional. A inclusão de

restrição ao acesso de cargos em comissão no Poder Executioo somente

poderá se dar por lei de iniciatioa do proprio Poder, não haaendo como

outro Poder imiscuir-se na administração municipal, nem interpretar

de forma extensiua dispositioos constitucionais" . (f1.197)

4. Admitido o recurso extraordinário na origem e recebidos os autos

neste Supremo Tribunal Federal, submeti ao Plenário Virtual a

repercussão geral da questão constitucional suscitada no recurso

Documento assinado digitalmente conforme MP n'2.2Q0-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7196832.
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extraordináriq o que foi reconhecido por maioria:
"Natureza jurídica de regra legislathta municipal cujo objetioo é

impedir a prática do nepotismo no âmbito da Administração Ptública

local. Competência para iniciar o processo legislathto. Releaância e

transcendência caracterizados. Repercussão ger al reconhecida."

6, O Procurador-Geral da

consubstanciado nos sesrintes termos:

República apresentou parecer

"RECuRso ExrRÁoRorllnlo. REpEncuss.Âo
aERAL RECoNHE:TDA. ecónoÃo REcoRRrDo nm eçÃo
DIRETA DE INCOSNTITUCIONALIDADE. PROCESSO

zBIETNI. rNExrsrÉrucm DE pRAZo EM DoBRo.
RECuRso INTEMaESTTrz, ttÉnno: LEI soBRE

NqporrsMo. ryrxrsrÉNcrÁ DE vÍcto FzKMAL DE

INICIATIVA LEGISLATNA. REGRÁ DECORRENTE DO
pnnvcÍpr o D A MIRALTD ADE ADMrNrsrRATrvA.

L. Em que pese o reconhecimento da repercussão geral do

presente recurso extraordinário, é necessário ftisar a impossibilidade

de conhecimento do pleito, diante da eoidente intempestioidade. Não é

aplicfuel o prf,zo em dobro do art. 188 do CPC aos processos de índole

objetioa.

2. lnexistência de contrariedade ao art. 60, ll, b, da Constituição

Federal da lei contra o nepotismo, diante da ausência de oício formal
de iniciatiaa legislathta. Precedente.

3. A oedação ao nepotismo, por deconer diretamente do

princípio da moralidade administratioa, sequer necessita de lei formal
para ser cumprida. Precedente,

4. Parecer pelo não conhecimento do recurso extraordinário,

caso contrário, pelo proaimento.' (f1.215)

.' :ril:Í!Í!g.i': ltr'tl 1 ;

rÃ.

É o relatório.

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7'196832.
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5. Dei vista ao Procurador-Geral da República em L2.8.2008. tendo os

autos retornado a este Supremo Tribunal para julgamento em 4.4.201,4.
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yoro

A SUNHoRA MrursrRA CÁnnaEN Lúcta (RuLAroRe):

Primeira oreliminar. Temoestioidade do recurso extraor dinário.

1. O Procurador-Geral da República suscitou a intempestividade do

recurso extraordinário, pois o Procurador-Geral do Estado do Rio Grande

do Sul teria sido intimado no dia 3.8.2007 e o prazo recursal finalizado em

20.8.2007, tendo interposto o recurso apenas em28.8.2007.

Todavi+ sem razáo jurídica o Procurador-Geral da República.

Conforme ft.97, o Procurador-Geral de |ustiça foi intimado em 3.8.2007 e

não o Procurador-Geral do Estado. Este foi intimado pela publicação no

Diário de ]ustiça eletrônico, conforme certidão de fl. 98. A publicação foi
disponibilízada no dia 1,0.8.2007 (sexta-feira) e consid.erada publicada em

L3.8.2007 (segunda-feira), conforme o art. 4q da Lei n. L1,.41912006 tendo o

Drazo iniciado no dia L4.8.2007 (terca-feira) e finalizado no dia 28.8.2007

(terça-feira), data na qual foi interposto o recurso extraordinário, estando,

portanto, tempestivo.

Seçunda preliminar. Leçitimidade do Procurador-Gsral do Estado oara interpor

recurso extraordinário contra acórdão de ação direta estadual.

2. Embora não tenha sido suscitado por qualquer das partes ou pelo

Procurador-Geral da Repúb1ica penso ser necessário examinar a

legitimidade do Procurador-Geral do Estado para interpor, sponte propria,

recurso extraordinário contra acórdão proferido em ação direta de

inconstitucionalidade estadual, dada a singularidade da situação.

Apesar de a Secretaria ]udiciária deste Supremo Tribunal Federal ter

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7499868.
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autuado como recorrente o Estado do Rio Grande do SuI, tem-se que o

verdadeiro recorrente é o Procurador-Geral do referido Estado, conforme

se observa expressamente à fl. 1.01, e esta é a forma correta de se f.azet

O § 4o do art. 95 da Constituição do Rio Grande do Sul dispõe que

" quando o Tribunal de lustiça apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de

norma legal ou de ato normatioo, citará preaiamente o Procurador-Geral do

Estado, que defenderá o ato ou texto impugnado", repetindo por simetria o
disposto no § 3a do art. 103 da Constituição da República, que estatui a

mesma competência de "tlttela" da norma questionada (üa ação direta
neste Supremo Tribunal) ao Advogado-Geral da União.

Pela teoria dos poderes implícitos se a Consütuição da República

atribui determinada competência a entidade jurídic4 deve ser

reconhecida a esta entidade a possibilidade de se utilizar dos

instrumentos jurídicos adequados e necessários para o regular exercício

da competência que lhe foi atribuída.

Esse mesmo raciocínio deve ser aplicado em casos como o dos autos,

em que a Constituição Estadual atribui ao Procurador-Geral do Estado

(em simetria ao Advogado-Geral da União) o papel de defesa da norma

estadual ou municipal atacada via ação direta, tomando-se, portanto,

legítimo para a interposição de recurso extraordinário contra acórdão que

tenha declarado a inconstitucionalidade da norÍna defendida.

Não reconhecer legitimidade ao Procurador-Geral do Estado para a

interposição do recurso extraordinário contra acórdão que declara a

inconstitucionalidade de norrna estadual ou municipal questionada no

Tribunal de Justiça seria negar efetiva defesa da norma atacada ou, pelo

menos, conÍerir-lhe uma defesa incompleta.

Mérito

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/ À,ww.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7499868.
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3. Conforme assentado na análise da repercussão geral o objeto

deste recurso extraordinário é a definição da natureza de norma que

impede a prática de nepotismo, ou seja se teria natureza de norma sobre

"seruidores públicos (...), seu regime jurídico, prooimento de cargos", ettja

iniciativa legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos

do art. 61, § Ie, inc. II, alínea c, da Constituição da República.

Esse tema está pacificado neste Supremo Tribunal Federal.

4. Embora o Tribunal a quo tenha apontado o julgamento da medida

cautelar na Ação Direta de úrconstitucionalidade n. 1.521. (realizado em

12.3.1997) para lastrear a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.

2.04011990 do Município de Garibaldi-R$ aquela ação direta, tanto na

análise da medida cautelar quanto no julgamento recente do seu mérito
(em 19.6.20L3), constitui fundamento para a declaração de

constitucionalidade da norma municipal, tendo concluído este Supremo

Tribunal no seguintes termos:

"AÇÃO DTRETA DE INCONSTITUCTONALTDADE.

EMENDA CONSTIIUCIONAL 1211995 DO ESTADO DO KIO

GRÁNDE DO SUL, CARACTERIZAÇÃO DOS CÁRGOS EM

coMrs sÃo. pRorBrÇÃo D A pRÁucA DE NEporrs Mo, ADr

I ULG AD A PARCI ALMENTE P RO CEDENTE.

I - A aedação a que cônjuges ou cofiipanheiros e parentes

consanguíneos, afins ou por adoção, até o segundo grau, de titulares

de cargo público ocupem cargos em comissão oisa a assegurf,r,

sobretudo, cumprimento ao princípio constitucional da isonomia, bem

assim fazer aaler os princípios da impessoalidade e moralidade na

Administração Pública" (Relator o Ministro Ricardo
Lewandowski, Dle 12.8.2013).

Mesmo antes do julgamento de mérito da Ação Direta de

Inconstitucionalidade n. 'I...52'1,, este Supremo Tribunal Federal vinha
decidindo no sentido da ausência de vício formal em leis de iniciaüva

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço elekônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7499868.
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parlamentar dispondo sobre vedação à prática de nepotismo:

" Recurso extraordinário. Declaração de inconstitucionalidade de

dispositioo de lei municipal. 2. Dispositioo que aedaaa a nomeação de

cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau ou por

adoção, do Prefeito, Vice-Prefeito, Seuetários e Vereadores, para cargos

em comissã0, saloo se seroidores efetivos do Município. 3.

Contrariedade ao disposto no art.60,ll,'b', da Constituição Estadual,

por oício formal de iniciatioa. 4. Precedente do Plenário desta Corte,

na ADIN 1521-4-RS, que indeferiu, por maioria, a suspensão cautelar

de dispositioo que dizia respeito à proibição de ocupação de cargo em

comissão por cônjuges ou companheiros e parentes consanguíneos,

afins ou por adoção, até o segundo grau. 5. Recurso extraordinário

conhecido e prooido. Afastado o aício formal." (RE 183.952-R$

Relator o Ministro Néri da Silveira Segunda Turma, DI
24.5.2002)

Idêntica a conclusão t por exemplo, nas decisões monocráticas

proferidas nos Recursos Extraordinários n. 308.340, Relatora a Ministra
Ellen Gracie, DJ 11.5.2005, e n. 372.9LL, Relator o Ministro Gilmar
Mendes, DI 8.6.2007.

5. Ademais, é importante destacar o julgamento proferido no

Recurso Extraordinário n. 579.951, Relator o Ministro Ricardo

Lewandowski, Plenário, Dle 23.10.2008, principal paradigma da Súmula

Vinculante n. L3.

Nesse julgamento ficou assentado:

,ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, WD AÇÃ,O NEP OTISMO,

NECESSIDADE DE LEI FORMAL. INEXIGIBILIDADE,
pRoIBtÇÃo QUE DECORRE DO ART.37, CAPur, DA CF. RE

PROVIDO EM PARTE,

(,,.)

II - Aoedação do nepotismo não exige a eilição de lei formal

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7499868.

4

,^.



\./

\-l

al@eag e7ed?/ral

lnteiro Teor do Acordão - Pagina 11 de 20

RE s70392 IRS

para coibir a prática.

ru - Proibiçdo que ilecorre iliretamente dos prtncípios

contiilos no art.37, capal da Constihtição Feileral."

Se os princípios do art. 37, caput, da Constituição da República

sequer precisam de lei para serem obrigatoriamente observados, não há

vício de iniciativa legislativa em norÍna editada com o objetivo de dar

eficácia específica àqueles princípios e estabelecer casos nos quais,

inquestionavelmente, configurariam comportamentos

administrativamente imorais ou não-isonômicos.

A edição da Súmula Vinculante n. 131 mais reforça a
constitucionalidade da Lei n.2.04011990 do Município de Garibaldi-RS.

6. Pelo expostq reconhecido não haver reserya de iniciativa
legislativa ao Clhefe do Poder Executivo para a edição de norma restritiva

da prática de nepotismo, não constituindo, portanto, vício formal a

iniciativa de parlamentar para leis com esse conteúdo normativo, voto
pelo provimento do recuÍso extraordinário paÍa cass.lÍ o acórdão

recorrido e reconhecer constitucional a Lei n.2.04011990 do Município
de Garibaldi-RS.

L "A nomeação de cônjuge, com?anheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusioe, da autoridade nomeante

ou de seroidor da mesma pessoa jurídica intsestido em cargo de direção, chefia ou

nssessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança oL ainda,

de função gratificada na administração ptública direta e indireta em qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, oiola a Constituição

Federal."

Documento assinado digitalmente conforme MP n'2.200-212001 de2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7499868.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO TUÍS ROBERTO BARROSO . PrCSidCNtC,

eu estou de pleno acordo com Vossa Excelência quanto ao mérito.

Eu tenho uma posição de que o art. L88 do Código de Processo Civil,
na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que prevê a
contagem em dobro do prazo, não se aplic4 a meu ver, em ações diretas.

Mas, pelo que Vossa Excelência esclareceu, não é disso que se trata.

Portantq o que aconteceu foi que não havia sido intimado o

representante da Fazenda Pública e, sim, o Procurador-Geral de Justiça,
hipótese em que estou acompanhando Vossa Excelência também nessa

parte.
,f ,triririrÊrtrtrilirHir}'ir}'irt,t,t

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001 , que institui a lnfraeshutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7709471.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX - Serüora Presidente, também

estou de acordo com Vossa Excelência, mas apenas f.aría talvez uma

especulação no sentido de que nós estamos declarando inconstitucional

essa Lei municipal, porque, a contrario sensu, o que o acórdão Íez Íoi
considerar inconstitucional. Eu acho que essa lei peca pela deficiência,

porque ela diz que fica proibida a contrataçáo, por parte do Executivo, de

servidores, para qualquer cargo do quadro de servidores ou função, d.e

parentes de primeiro e segundo graus.

Eu adro qrre a nossa Súmula é maior; materialmente, a nossa súmula

é maior em termos de prevenção do nepotismo.

A SENHORA MINISTRA CÁNN,TTN TÚCM. (PRESIDENTE E

RELATORA) - Mais ampl4 até o terceiro grau.

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX - Eu daria provimentg mas eu

faria esse obter dictum de que ela é deficiente no atendimento material à

nossa Súmula. Eu concordo que não há necessidade de intermediação de

legislador ordinário, decorre diretamente da Constituição e da Súmula
mas acho que ela peca pela deficiênci+ apenas a título de obter dictum.

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7736715.
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o SENHOR MINISTRO MARCO eUnÉUO - Presidents quanto às

preliminares, acompanho Vossa Excelência.

No caso, é recorrente o Estado do Rio Grande do Sul, e,

evidentemente, não tendo havido antes a intimação da Procuradoria do

Estado, não ocorreu a detonação do prazo recursal. O prazo recursal não

começou a correr. Sob o ângulo da legitimidade, a Procuradoria estadual

é parte legítima para representar o Estado, é o representante processual

do Estado.

Agor4 peço vênia a Vossa Excelência para divergir no tocante à

matéria de fundq porque não terüo como desautorizar, artte reiterados

pronunciamentos, inclusive do Supremo, o que decidido pelo Tribunal de

Justiça do Rio Grande do Sul. E por que não? Porque se levou em conta -
e não estou aqui julgando o tema de fundor eü€ é o nepotismo - o vício
formal da lei municipal creio, de Garibaldi, no que a iniciativa não foi do

Chefe do Poder Executivo. Essa lei municipal acabou por dispor sobre

relação jurídica mantida pelo Executivo com prestador de serviços desse

mesmo Executivo. É situação jurídica em que há a reserva de iniciativ+
ou sej4 não se poderia ter a lei simplesmente como de provocação da

Câmara de Vereadores.

Portanto, e digo que não sou a favor do nepotismo, inclusive, o
primeiro caso julgado neste Plenário, já testemunhei aquç foi relatado por

mim e me valeu inimizade, inimizade com o então Presidente - grande

processualista um homem que admirava em termos doutrinários - do

Tribunal de |ustiça, iá que a matéria envolvia também prestador de

serviço do Tribtrnal de )ustiça. Vou reafirmar para que não haja nenhuma

dúvida e não grasse a maledicência: não estou encampando o nepotismo.

Ao contrário, se pudesse ir ao fundo, declararia a harmonia da Lei com a

Carta da Repúblic4 no que proibiu contratações no Executivo até o 2q

grau. E a jurisprudência alcança o 3o grau, ou seja, a relação tio-sobrinho,
sobrinho-tio.

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser ecêssado no endereço eletrônico http:/Âvww.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7759616.
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Por isso, peço vênia para, considerada a única matéria decidida,

endossar o pronunciamento do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul.

\./

\-/
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VOIO

O SENHOR MINISTRO CELSO DE METLO: Embora entenda

inaplicável ao processo de controle normativo abstrato a regra inscrita no

art. L88 do CPC (§U 181/535. Rel. Min. CELSO DE MELLO - ADI !.797-

-Agn/?E. Rel. Min. ILMAR CALVÃO - AI 788.a53-AgruSC. Rel. Min.

RICARDO LEWANDOWSKI - RE 670.890-AgIUSP. Rel. Min. GILMAR

MENDES), obsenro, na linha do voto de Vossa Excelênci4 eue o recurso

extraordinário foi interposto em tempo oportuno.

De outro lado, deseiaria ver esclarecida a condição processual em que

interveiq no caso, o Senhor Procurador-Geral do Estado, pois, como se

sabe, é do Governador (e não d.e seu Procurador-Geral) a legitimidade
para atuar no polo ntioo da relação processual instaurada em sede de

fiscalização concentrada de constitucionalidade (ADI 120/AM. Rel. Min.
MOREIRA ALVES _ ADI 1.814.MC/DF, RCI. MiN. UEUNÍCIO CORRÊE -
ADI l.977tPB. Rel. Min. SYDNEY SANCHES - ADI 2.130-AgR/SC. Rel.

Min. CELSO DE MELLO - ADI 4.680/DF. Rel. Min. CÁnUUru rÚCn -
ADI 5.084/[tO. Rel. Min. ROSA WEBER - BE 658.375-AgIUAM. Rel. Min.
CELSO DE MELLO,r.g.).

A SENHORA MINISTRA CÁNUNN TÚCN (PRESIDENTE E

RELATORA) - Se Vossa Excelência me permite?

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Pois não.

A SENHORA MINISTRA CÁNUUru TÚCN (PRESIDENTE E

RELATORA) - Eu não hz a leitura da íntegr4 nem foi suscitada, por
qualquer das partes, essa legitimidade recursal do Procurador-Geral - que

é quem assina realmente.

Documento assinado digitalmente conforme MP n'2.200-21200'l de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - lCP-Brasil. O
documênto pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 7740113.

,1



\-/

2I@AAM e7€d?/ra/

lnteiro Teor do Acordão - Página 17 de 20

RE 570392 IRS

Eu, no entanto, tratei, para f.azer esse exame/ Porque eu mesma

concordo e sempre, ainda quando procuradora tinha o cuidado de o
Govemador é realmente quem entra com a ação direta e quem tem essa

legitimidade.

O SENHOR MINISTRO CELSO DE MELLO: Sim,.

A SENHORA MINISTRA CÁNNAUN TÚCN (PRESIDENTE E

RETATORA) - No caso, a Secretaria deste Tribunal atua até como o
Estado recorrendo, mas o Procurador-Geral é que assina, o recurso é do

Estado.

Qual é a aniílise que eu hz, Ministro? E que, mais uma vez reitero, a

meu ver tem uma distinção com a circunstância para ajuizar a ação, que

aí me parece ser a do Govemador, que, em geral, f.az-se acompanhar pelo

Procurador por causa das instâncias recursais.

O § 4n do artigo 95 da Constituição do Rio Grande do Sul dispõe que:

"Quando o Tribunal de ]ustiça apreciar a inconstitucionalidade, em

tese, de norÍna legal ou de ato normativo, citará previamente o

Procurador-Geral do Estado, que defenderá o ato ou texto impugnado."

Repetindo assim, por simetria o disposto no § 3e do artigo 103 da

Constituição, que estatui a mesma competência de tutela da norma

questionada, pela ação direta de inconstitucionalidade, ao Advogado-
Geral da Uniãq que entra com recursos aqui, entra com embargos, e que

nós nunca questionamos. Questionamos sempre a ação direita ter que ser

assinada pelo Procurador e pelo Advogado.

Entãq a análise que eu ÍlzÍoi que, pela teoria dos poderes implícitos,

se a Constituição da República atribui competência recorüecida pelo

Supremo Tribunal Federal, aqui é uma instituição, como é a Advocacia-

Geral da Uniãq entrasse com recursos e entram nas ações diretas, com

embargos, com outras medidas, por gue, no plano estadual, o
Procurador-Geral do Estado, que é o correspondente, dispondo a

Constituição estadual expressamente a mesma norÍna quanto à

\-/
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competência para a tutela ser do Procurador-Geral do Estado, não teria

essa competência? Sendo guê, em todas as ações diretas agur, nós,

quando tem, por exemplq embargos, nós aceitamos que o Advogado-
Geral da União é quem embargue, e não vem a assinatura do Presidente

da República. Então, eu fiz a simetria para interpretar.

Digo então, gü€, pela teoria dos poderes implícitos, se a

Constituição atribui competência a determinada instituição jurídica, deve

ser recorúrecida a essa mesma instituição a possibilidade de se utilizar dos

instrumentos jurídicos adequados e necessários para regular o exercício

da competência que lhe foi atribuída. Qual? Tirtelar pela validade da

norma que ele está defendendo coÍno sendo constitucional.

Esse mesmo raciocínio, portanto, aplico em casos como o dos autos,

nos quais a Constituição estadual atribui ao Procurador-Geral do Estadq

em simetria ao Advogado-Geral do Estado/ o papel de defesa da norrna

estadual ou municipal atacada via ação direta, tornando-se, portanto, na

minha compreensãq legitimado para interposição de recurso - incluído aí

o extraordinário - contra acórdão que tenha declarado inconstitucional a

norma, porque o papel dele é de defender a legitimidade da norma. Não
reconhecer legitimidade ao Procurador-Geral do Estado para interposição

do recurso extraordinário contra acórdão que declara a

inconstitucionalidade de norrna estadual ou municipal questionada no

Tribunal de ]ustiç4 a meu ver, configuraria uma negaüva de efetiva
defesa da norma atacada, ou, pelo menos, conferir a defesa que é
entregue na Constituição Federal ao Advogado-Geral da União e, na

Constituição estadual, como eu disse, expressamente pela Consütuição

do Rio Grande do Sul, pelo § 4e do aft.95, a competência para defender. E

eu acho que os recursos que dali advêm levam exatamente a isto.

Essa a razáo pela qual, quando se trata do ajuizamento da açãq eu

aceito e já votei e, alíás, como Procuradora-Geral nunca assinei sozinha

uma petição de ação direta de inconstitucionalidade. Mas, para os

recursos, considerando que o Supremo Tribunal Federal aceita quanto ao

Advogado-Geral do Estadq é que, entãq eu mesma de ofício verifiquei
isso e trouxe, que, como eu disse, nem foi preliminar suscitada.

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfreestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
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Mas faço essa explicação apenas para chamar a atenção das

o SENHOR MINISTRO CETSO DE MELLO: Muito oportuna a

explicação que Vossa Excelência dá, ao esclarecer que o Procurador-Geral

do Estado intenreio, nesta causa, na condiçáo de curador da presunção de

constitucionalidade do diploma legislativo impugnado.

A SENHORA MINISTRA CÁNUNN TÚCN (PRESIDENTE E

RELATORA) - Curador da validade.

O SENHOR MINISTRO CETSO DE MELLO: Sendo assim,

acompanho Vossa Excelência, Senhora Presidente, quanto à rejeiçáo de

ambas as preliminares.

No que concerne ao mérito, as razões expostas por Vossa Excelência

tornam eÍetiva a força normatirsa da Constituiçã0, que legitima, plenamente,

o diploma normativo ora questionado, cujo texto formaliza, na linha de

anteriores julgamentos desta Suprema Corte, a repulsa a quaisquer práticas

de nepotismo.

Assim, e quanto ao mérito, pedindo vênia ao Ministro MARCO

AURÉLI9 deixo assentado @.wt pulgnti'aa do Chefe do Poder Executivo
glegitimidade atioa para Íazer instaurar o concemente processo legislativo

referente à proibição do nepotismo na Administraçdo Ptública, consideradas a

eficácia direta g a aplicabilidade imediata dos postulados da impessoalidade

e da moralidade, que regem a atividade do Poder Público.

IVesse sentido, é o meu voto.

Documento assinado digitalmente conforme MP n'2.2Q0-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
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EXTRATO DE ATA

REcuRso ExrRloRDrluinro szo .392
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELÀTORA : MIN. CiíNUgN r.ÚCrE
RECTE. (S) : ESTADO Do RIO GRANDE DO RUL
PROC.(A/S) (ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO R]O GRANDE DO SUL
RECDO. (A/S) : PREFEITO DO MUNICÍPTO DE GARIBALDI
ADV. (A/S) : GLADIMIR CHIELE E OUTRO (A/S)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou as
preliminares. O Tribunal-, por maioria, vencido o Ministro Marco
Aurélio, deu provimento ao recurso para cassar o acórdão
recorrido, reconhecendo constitucional a Lei no 2.040/L990 do
Municipio de Garibaldi, firmando-se a tese de que leis quê tratam
dos casos de vedação a nepotismo não são de iniciativa exclusiva
do Chefe do Poder Executivo, tudo nos termos do voto da Relatora.
Ausente, iustificadamente, o Ministro Ricardo Lewandowski
(Presidente), em viagem à ltália para participar da *101-" Sessão
Plenária da Comissão de Veneza". Presidiu o julgamento a Ministra
Cármen Lúcia (Vice-Presidente) . Plenário , 17.12.2074.

$

,1.

Abriu a sessão o Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente),
que se retirou para seguir em viagem à Itália para participar da
*101-" Sessão Plenária da Comissão de Veneza". Presidiu a sessão a
Ministra Cármen Lúcia (Vice-Presidente) . Presentes os Senhores
Ministros Celso de Me11o, Marco Auré1io, GiImar Mendes, Dias
Toffoli, Luiz Fux, Rosa Weber, Teori Zavascki e Roberto Barroso.

Vice-Procuradora-GeraI da
de Castilho.

República, Dra. EIa Wiecko Volkmer

p/ Fabiane Pereira de Oliveira Duarte
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/ ,vww.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumênto.asp sob o número 7720011



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secreta ria Adm i n istrativa
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CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" OO92/2025 foi lido em plenário na

3la Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 02 / O6 /2025.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 03 de junho de 2025

Bailly
Técnico legislativo

(LS) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 09212025 às seguintes Comissões Permanentes da Casa:

()4Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissâo de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteçâo Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 03 de junho de 2025.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(75) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1.135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secreta ria Ad ministrativa

pAREcER colussÃo LEGrsLeçÃo, JUSTIçA, ReolçÃo E LEGrsmçÃo
PARTICIPATIVA

No 00096/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 9212025

Ementa: VEDA a nomeação de parentes de autoridades para os Cargos de

Provimento em Comissão e de Secretários Municipais no Serviço Público Municipal

dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de ltapeva/SP.

Autor: Áurea Aparecida Rosa

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 3 de junho de 2025.

HEIRO

ESIDENTE

VIC ESID E o

GLEYCE DORNE DE ALMEIDA JULIO CESA

MEIV M

SV APAREC
ME

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secreta rÍa Admi n istrativa

PROJETO DE LEI 9212025 - VEDA a nomeação de parentes de autoridades para os

Cargos de Provimento em Comissão e de Secretários Municipais no Serviço Público

Municipal dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de ltapeva/SP.

EMENDA NO 112025 - DIVERSOS VEREADORES

Art. ío. Fica alterada a redação do caput do artigo 1o do Projeto de Lei no 09212025,

que passará a constar com a seguinte redação:

Art. ío É vedada a nomeaçáo para o exercício do Cargo de

Secretário Municipal, Procurador Geral do Município, Controlador

Geral do Município ou Cargo de. Provimento em Comissão, de

cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau, e de parente em linha reta ou

colateral até o quarto grau, seja da própria autoridade nomeante,

seja de qualquer outro agente deste Município que esteja

investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento,
princÍpalmente dos seguintes agentes públicos: (NR)

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 4 de junho d e 2025
V

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar- Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Adm in istrativa

Emenda 001 125 ao Projeto de Lei 09212025

a
l

RA-PP

TAíDE

VEREADOR - PL

MARGARIDO

VEREADOR . PP

ROBSON LEITE

VEREADOR - UNÁO BRASIL

LHTÃO
-PL

POLI

VER -PL

JUNIOR GUARI

VEREADOR - REPUBLICANOS

MARINHO NISHIYAMA

VEREADOR. NOVO

RONALDO INHO

VEREADOR - PL

/r

GLEYCE DORNELAS

VEREADORA. NOVO

HA WOOLCK
RA - MDB

RON

-PP

/^-- lrt

R-PP

VANDERLEI PACHECO

VEREADOR - AVANTE

DR.

\J

\,

Ç>

/,,::

t15) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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